
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À RESERVA DE CARGOS PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E REABILITADOS

I. IDENTIFICAÇÃO DA DECLARANTE

Razão Social: Bárbara Caroline Becker (ou nome empresarial completo)

CNPJ: ________________________________

Endereço: ________________________________ — Goiânia/GO

II. DOS ESFORÇOS EMPREENDIDOS PARA PREENCHIMENTO DAS 
COTAS

A empresa declarante, devidamente ciente das obrigações impostas pelo 

art.  93  da  Lei  nº  8.213/1991  e  pelos  demais  instrumentos  normativos  que 

regulamentam a reserva de cargos para  Pessoas com Deficiência (PCD) e 

beneficiários reabilitados pelo INSS, declara que envidou esforços concretos e 

contínuos para o preenchimento integral da cota legal, os quais não lograram 

êxito pleno em razão de circunstâncias alheias à sua vontade, notadamente a 

escassez de profissionais qualificados com deficiência disponíveis no mercado 

de trabalho regional.

Nesse sentido, a declarante esclarece que a ausência do preenchimento 

integral  das vagas reservadas não resulta de omissão, descaso ou conduta 

discriminatória, mas tão somente das seguintes limitações fáticas e estruturais:

a)  Escassez de candidatos PCDs habilitados às funções ofertadas no 

mercado  de  trabalho  local  e  regional,  constatada  nas  sucessivas 

rodadas de recrutamento realizadas pela empresa;

b)  Ausência de retorno de candidatos PCDs às vagas divulgadas em 

plataformas  especializadas  de  recrutamento  inclusivo,  a  despeito  da 

ampla divulgação realizada;

c)  Dificuldade  de  compatibilização  entre  os  perfis  profissionais 

demandados  e  os  candidatos  PCDs  identificados  nos  processos 

seletivos realizados.
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Destaca-se  que o descumprimento  temporário  da  cota  legal,  quando 

acompanhado  de  comprovada  boa-fé  e  de  esforços  concretos  para  sua 

superação,  não  pode  ensejar  a  inabilitação  automática  em  processos 

licitatórios,  sob  pena  de  violação  aos  princípios  da  proporcionalidade,  da 

razoabilidade e do devido processo legal, consagrados na Constituição Federal 

de 1988.

Nesse  sentido,  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho  (TST)  firmou 

entendimento  de  que  a  empresa  que  demonstra  esforços  efetivos  para  o 

cumprimento da cota, sem lograr êxito por razões alheias à sua vontade,  sem 

omissão dolosa, não pode ser punida como se tivesse agido com dolo ou má-

fé. 

III. DAS AÇÕES ESPECÍFICAS EM CURSO PARA CUMPRIMENTO DA 
COTA

Com vistas à regularização progressiva e ao cumprimento integral  da 

cota prevista em lei, a empresa encontra-se em fase de implementação das 

seguintes medidas concretas:

I.  Divulgação  ativa  e  permanente  de  vagas  afirmativas  destinadas 

exclusivamente  a  candidatos  com  deficiência,  em  plataformas 

especializadas  de  recrutamento  inclusivo  (tais  como  Catho  PCD, 

Vagas.com, LinkedIn com filtro de diversidade e entidades de apoio ao 

trabalhador PCD);

II.  Revisão e reestruturação dos processos internos de recrutamento e 

seleção,  com inclusão de critérios de acessibilidade e de adaptações 

razoáveis nos processos seletivos, em conformidade com o art. 3º, IV, 

da Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão);

III.  Estabelecimento  de  contato  com  entidades  representativas  da 

pessoa  com deficiência,  centros  de  reabilitação,  APAE,  SINE/MTE  e 

demais  órgãos  intermediadores  de  mão  de  obra  especializada,  para 

identificação de profissionais habilitados às vagas disponíveis;



IV.  Adoção de programa interno de sensibilização e capacitação das 

lideranças  para  acolhimento  e  retenção  de  colaboradores  com 

deficiência,  como  medida  de  preparação  do  ambiente  organizacional 

para a efetiva inclusão.

IV. DECLARAÇÃO FINAL E COMPROMISSO DE REGULARIZAÇÃO

Diante  do  exposto,  a  empresa  declarante  reafirma  seu  pleno 

compromisso com os princípios da inclusão, da igualdade de oportunidades e 

da responsabilidade social, e declara, sob as penas da lei, que:

(i) Possui 1 (um) empregado PCD regularmente contratado, estando em 

processo  ativo  de  recrutamento  para  o  preenchimento  das  2  (duas) 

vagas remanescentes;

(ii)  O não preenchimento integral  da cota decorre exclusivamente da 

escassez de profissionais PCDs qualificados no mercado de trabalho 

regional,  e  não  de  qualquer  prática  discriminatória  ou  omissão 

deliberada;

(iii)  Mantém vagas afirmativas permanentemente abertas e divulgadas, 

com medidas concretas de recrutamento inclusivo em andamento; e

(iv)  Compromete-se  a  apresentar,  ao  longo  da  vigência  do  contrato 

oriundo  da  presente  licitação,  relatório  periódico  de  evolução  do 

cumprimento da cota legal, demonstrando os esforços continuados para 

sua regularização.

A presente declaração é firmada com base nos princípios da boa-fé, 

veracidade e transparência, para os fins a que se destina, especialmente para 

instruir o processo licitatório em curso.

Goiânia - GO 22 de Abril de 2026.

___________________________
Bárbara Caroline Becker
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